
E
st

e 
do

cu
m

en
to

 é
 c

óp
ia

 d
o 

or
ig

in
al

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 R

O
B

E
R

T
O

 B
A

R
R

O
S

 D
O

S
 S

A
N

T
O

S
. P

ar
a 

ac
es

sa
r 

os
 a

ut
os

 p
ro

ce
ss

ua
is

, a
ce

ss
e 

o 
si

te
 , 

in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 0

10
04

65
-2

8.
20

14
.8

.0
1.

00
00

 e
 o

 
có

di
go

 P
00

00
00

00
0H

1N
. 

TribunalTribunalTribunalTribunal de de de de Justiça Justiça Justiça Justiça         Gabinete Gabinete Gabinete Gabinete da da da da Presidência Presidência Presidência Presidência

Referência:Referência:Referência:Referência:    Processo Administrativo nº 0100465-28.2014.8.01.0000

DECISÃODECISÃODECISÃODECISÃO

Trata-se de proposta de abertura da fase externa de procedimento licitatório, na 

modalidade concorrência, com a finalidade de contratação de empresa do ramo de engenharia civil 

para a execução, em regime de empreitada por preço unitário, dos serviços iniciais e de fundação 

do Fórum dos Juizados Especiais Cíveis da Comarca de Rio Branco/AC.

Para tanto, foi juntada a minuta de edital às fls. 71-94.

A justificativa da contratação consta no item 2 do Termo de Referência integrante 

da mencionada minuta (fls. 78-v à 79).

Informação de índole orçamentária-financeira (fls. 62-63) dá conta de dotação para 

a despesas.

A Assessoria Jurídica, no que sua competência alcança, manifesta-se pela aprovação 

da minuta, desde que sejam atendidas as orientações constantes no parecer jurídico de fls. 64-67.

No documento de fl. 95, a Diretoria de Logística informa que os questionamentos 

suscitados pela Assessoria Jurídica foram cumpridos, opinando pela autorização da fase externa da 

licitação.

Destarte, cumpridos os requisitos legais e ciente da necessidade da contratação, 

AUTORIZO a deflagração da fase externa do certame.

Feito isso, declaro, com fundamento no art. 16, inc. II, da LC n. 101/2000, que a 

despesa tem adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual e é compatível 

com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e com o Plano Plurianual.

Encaminhe-se o feito à Comissão Especial de Licitação, para as providências 

correspondentes. 

Rio Branc-AC,  27 de maio de 2014.

Desembargador RobertoRobertoRobertoRoberto Barros Barros Barros Barros
Presidente do TJAC


